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      Capítulo 1




      O docente do ensino superior no século 21


    




    Quando pensamos sobre o professor do século 21, imaginamos um perfil que congregue profundo conhecimento dos saberes que leciona e que se porte como um mediador das relações de ensino-aprendizagem, e não mais como o transmissor dos conhecimentos científicos a uma turma de estudantes passivos. Para aqueles que não nasceram neste século, essa pode parecer uma ideia criada há poucas décadas, mas ao estudarmos a história da educação descobriremos que ela já estava presente na primeira metade do século 20, desenvolvendo-se ao longo do tempo em diferentes contextos históricos.




    No caso da docência no ensino superior não é diferente. No início da década de 1990, já se propunha um perfil profissional que rompesse com o papel tradicional do professor. Entretanto, um aspecto continua sendo fundamental para a docência nesse nível de ensino: a capacidade de produzir conhecimentos que busquem contribuir para a compreensão da realidade através de pesquisas científicas. Dessa forma, a relação entre ensino, pesquisa e extensão é indissociável no trabalho docente.




    Da mesma forma que a docência sofreu mudanças ao longo do tempo, os espaços de aprendizagem também se ampliaram. Nas últimas décadas houve um grande crescimento de tendências voltadas para uma educação inovadora, que rompa os muros das salas e das instituições de ensino e busque novas formas, lugares e tempos de aprendizagem. A educação a distância está inserida nesse conjunto de transformações. Nesse contexto, a figura do tutor a distância ganha visibilidade: é o profissional que exerce a docência através de plataformas digitais e, por vezes, de forma presencial. O tutor a distância tem a tarefa de nortear a aprendizagem dos estudantes, dando feedbacks que serão fundamentais para o aperfeiçoamento de sua formação autônoma.




    Portanto, neste capítulo iremos compreender melhor o perfil do professor do século 21 e o papel do tutor no ensino a distância, inseridos em um panorama no qual o ensino superior é chamado cada vez mais a intervir em diferentes realidades dada a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.




    1 A identidade do professor do ensino superior




    Atribuímos sentido aos dados da realidade através de diversas representações. Podemos compreender as representações sociais a partir de esquemas mentais que congregam explicações ou um conjunto de atributos que utilizamos para evocar dados da realidade, seja sobre objetos ou seres vivos. Essas representações surgem nas diferentes sociedades e estão relacionadas a um sistema de valores. Ao serem compartilhadas continuamente, criam vida própria, modificando-se ao longo do tempo diante das transformações ocorridas no meio social (MOSCOVICI, 1978 apud MORAES et al., 2014).




    As profissões também são compreendidas pelas sociedades a partir de representações sociais. No caso das representações acerca da docência, incluem-se determinados padrões de comportamento esperados (como a forma de falar, de se vestir, de agir e relacionar-se, etc.), a função social da profissão exercida (perfil de liderança, defesa dos valores e direitos sociais) e, sobretudo, o exímio domínio dos conhecimentos relacionados a sua especialidade.




    Mas como os professores do ensino superior se veem? Sua visão se relaciona com qual imagem que a sociedade idealiza? O que se espera de sua atuação na educação do século 21? Para refletir sobre essas perguntas, é necessário um sobrevoo sobre a história da profissão docente para compreendermos como ela foi construída e, a partir dela, entendermos a identidade docente.




    1.1 Um sobrevoo sobre a história da profissão docente




    A docência, entendida como a ação de ensinar a outrem um conjunto de conhecimentos específicos, já estava presente nas civilizações gregas e romanas na antiguidade. Os preceptores, professores particulares, ensinavam as crianças das camadas superiores a ler, escrever, fazer contas básicas e conhecer obras de arte e de literatura. Durante a Idade Média a educação permaneceu exclusiva a poucos grupos, passando a ser monopólio da Igreja.




    Com a chegada da modernidade e com o surgimento da prensa móvel de Gutenberg no século 15, o aumento na produção de livros e seu consequente barateamento favoreceu sua aquisição por grupos menos favorecidos. Com o advento da Reforma Protestante no século seguinte, houve a expansão do ensino a partir da criação de colégios protestantes e católicos. Eles tinham o objetivo de propagar as respectivas doutrinas em um contexto de fortes embates ideológicos e religiosos. Diante dessas transformações, a profissão docente tornou-se fundamental para os novos Estados modernos que se formavam.




    A profissão docente, da forma como a entendemos na atualidade, nasceu da prática educativa das congregações religiosas entre os séculos 17 e 18, como é o caso dos jesuítas no Brasil colonial. Eles foram professores à moda de seu tempo: eram responsáveis não apenas por um conjunto de conhecimentos específicos, mas pela propagação de um conjunto de valores e princípios tidos como padrões de sua sociedade. Vale ressaltar que, além dos aldeamentos indígenas, os jesuítas também se dedicaram ao ensino de crianças e jovens pertencentes às camadas superiores da colônia.




    As últimas décadas do século 18 marcaram a secularização do ensino e uma mudança de visão sobre a profissão docente. Antes exercida por clérigos sob a tutela da Igreja, a escolarização passou a ser controlada pelos Estados modernos, apesar de continuar ligada a um conjunto de valores e práticas pedagógicas fundamentadas nas práticas educativas religiosas. De acordo com Nóvoa (1999, p. 15), os Estados docentes “instituem um controle mais rigoroso dos processos educativos, isto é, dos processos de reprodução (e de produção) da maneira como os homens concebem o mundo”. Portanto, o trabalho do professor se relacionava também à manutenção de uma forma específica de entender a realidade, visão essa conveniente àqueles que governavam e aos seus projetos de sociedade.




    Nesse contexto, sob influência do Iluminismo e sob o comando do Marquês de Pombal, os jesuítas foram expulsos do território português e, consequentemente, da América portuguesa. Nascia a educação laica portuguesa, a cargo do Estado e não mais sob a tutela da Igreja. O chamado século das luzes, da racionalidade e dos direitos dos homens e dos cidadãos seria também o século da educação para todos, pelo menos no campo das ideias. Ainda assim, surgem escolas públicas por toda a Europa e em seus domínios coloniais. No Brasil isso se dá através das aulas régias, que mantiveram aspectos obrigatórios ligados à doutrina católica (CARDOSO, 2014).




    Na passagem do século 19 para o século 20, a participação dos professores nas reflexões sobre o corpo de saberes e o sistema normativo que compõem a profissão docente passou a se intensificar na forma de congressos de professores. Até então a profissão docente era uma ocupação secundária para profissionais de diferentes áreas, como médicos, advogados, biólogos, entre outros. A partir de então, a profissão docente toma aspectos mais definidos, e a ampliação de suas funções, simultaneamente à ampliação do currículo escolar e das estratégias de ensino, passa a exigir exclusividade ao ofício (NÓVOA, 1999).




    Ao longo desse desenvolvimento, o Estado criou hierarquizações e a homogeneização da profissão docente. Esses profissionais passaram a ser selecionados com base em um perfil predeterminado, sendo exigida uma licença específica para lecionar, obtida em um exame que avaliava se o candidato preenchia os requisitos exigidos, tais como idade, habilitações e comportamento moral. O estabelecimento de um perfil docente pelo Estado relaciona-se ao importante papel que este funcionário possui junto à comunidade. Ele não deveria atuar apenas como um instrutor, mas como um agente político e cultural que encarnaria a possibilidade de ascensão social através da escolarização. Dessa forma, ao fortalecer a visão sobre o papel da escolarização como processo de distinção social, os professores promoveram também a valorização de sua função, fundamental para o desenvolvimento das sociedades (NÓVOA ,1999; PETITAT, 1994).




    Nesse contexto também surgiu a necessidade de cursos específicos para a formação de professores, dando origem às escolas normais. Essas instituições contribuíram para a produção e reprodução de um conjunto de saberes docentes, colaborando para o surgimento de uma cultura profissional (NÓVOA, 1999).




    O desenvolvimento da profissão docente em meados do século 19 também foi caracterizado por certa indefinição do lugar social dos professores: nem ricos, nem pobres; eles exercem influência, mas não são líderes comunitários; devem ter aparência polida, mas não devem ostentar. Junto a isso, ocorreu a feminização da profissão, anteriormente ocupada majoritariamente por homens. Situados nessa linha interme­diária, os professores passam a reforçar os laços entre membros do grupo em torno das associações profissionais que levam ao desenvolvimento de uma visão comum da profissão, baseada em valores éticos e em um conjunto de deveres e princípios específicos (NÓVOA, 1999).




    As primeiras décadas do século 20 foram fundamentais para a consolidação da identidade docente, notadamente durante os anos 1920 com o advento da Escola Nova. Diante das lutas que permearam todo o percurso de formação da profissão docente até aquele momento, pela primeira vez os professores demonstraram conforto em relação a sua condição socioeconômica, o que mudou nas décadas seguintes.




    Ao longo do século 20, assistiu-se a um processo de desprofissionalização docente e proletarização da função, distanciando cada vez mais o professor das decisões acerca de seu ofício e ampliando o número de especialistas pedagógicos a ocupar as margens das competências docentes (NÓVOA, 1999). Os períodos de ditaduras vivenciados no Brasil são exemplos também de uma virada na imagem do professor, que passou a ser visto como uma figura de perigo ao controle do Estado sobre a população. Nesse contexto, não por acaso, investiu-se em tendências de ensino que apagaram a figura docente e o colocaram em um papel secundário nas relações de ensino-aprendizagem.




    Além desses fenômenos que interferiram profundamente na consolidação da identidade docente, observa-se a continuidade do ofício docente como secundário para grande parte daqueles que atuam nas salas de aula. Profissionais de diferentes áreas que passam a dar aulas no ensino superior, ao preencherem uma ficha de identificação, tendem a colocar como profissão sua primeira ocupação, sendo a docência vista como um ofício menor, ao passo que em seus cartões profissionais citam a atividade docente como forma de valorização de seu currículo. Esse dado da realidade nos mostra como pensar a identidade docente é algo complexo e dicotômico (PIMENTA; ANASTASIOU, 2014).




    Além disso, aqueles que ingressam na docência no ensino superior geralmente aprendem a dar aulas de forma autodidata ou a partir dos métodos utilizados pelos colegas de trabalho, ou mesmo baseando-se em seus ex-professores. Há uma ideia consolidada a respeito da docência universitária que coloca como fundamental o conhecimento técnico, mas não a didática do ensino. Como ressalta Zabalza (2007, p. 169):




    

      O desafio da formação dos professores universitários (e dos professores em geral) é ter uma orientação distinta para sua função; é transformá-los em profissionais da “aprendizagem”, em vez de especialistas que conhecem bem um tema e sabem explicá-lo, deixando a tarefa de aprender como função exclusiva do aluno, o qual terá de esforçar-se muito até conseguir assimilar, de fato, o que o professor lhe ensinou.


    




    Esse desafio continua no horizonte da formação de professores na graduação e na pós-graduação. Predomina entre os professores universitários o desconhecimento acerca dos processos de ensino-aprendizagem. Há também uma visão de que o professor universitário não é responsável pela aprendizagem de seus alunos. Essas visões são decorrentes da forma como muitos chegaram a essa profissão: seja como uma complementação de renda, seja um bico ou até mesmo prestando um favor (PIMENTA; ANASTASIOU, 2014). A manutenção de tais representações acerca do papel do professor encontra bases sólidas na história, como vimos até aqui, o que dificulta alterações nesses esquemas mentais já consolidados e aceitos socialmente.




    Nesse sentido, vemos no ensino público e privado uma série de aspectos que motivam a propagação de “teses” falsas, como a de que a escola e a universidade permanecem iguais às do século 20, tendo o mundo mudado. Ora, se a sociedade mudou, é impossível que a educação não tenha mudado, afinal, ela é feita por e para pessoas. No mais, tempo é mudança; seu transcorrer implica reconhecer que tudo muda o tempo todo, mas só percebemos a mudança quando ela é grande o suficiente para nos provocar uma nova atitude diante da realidade. Dessa forma, as profundas transformações ocorridas no mundo durante o século 20 chegaram a uma ruptura grande o suficiente para provocar reflexões mais sistemáticas sobre qual é a educação que corresponderá aos anseios desses novos tempos e, com isso, qual é o perfil desejado para o professor no século 21.




    1.2 Novas demandas educacionais, novas concepções sobre a docência




    Em fins do século 20, a reorientação do sistema educacional face às transformações políticas ocorridas nas últimas décadas e diante da popularização do uso das tecnologias multimídia nos processos de ensino-aprendizagem – e no dia a dia dos cidadãos – provocaram mudanças na profissão docente e no perfil do professor, que deveria ter em vista o cenário de profundas mudanças e a ampliação do uso das tecnologias da informação e comunicação (TICs).




    Dessa forma, aspectos da tradição docente mesclados a demandas atuais da área da educação compõem a identidade do professor do ensino superior na contemporaneidade. Há um processo de reconfiguração da identidade docente que guarda permanências e rupturas, como podemos resumir no quadro 1 a seguir, demonstrando como representações sociais acerca da profissão docente convivem com rupturas promovidas nas últimas décadas.




    

      Quadro 1 – Permanências e rupturas nas representações sociais sobre a profissão docente



      

        



        

      



      

        

          	

            Permanências

          



          	

            Rupturas

          

        




        

          	

            

              	situado socioeconomicamente nas camadas intermediárias;




              	demanda melhorias em suas condições de vida e trabalho, o que o leva a desenvolver o sentimento de solidariedade entre seus pares e a identidade de grupo;




              	a profissão docente não é sua profissão prioritária (pelo menos não a que assume publicamente), o que impede que sua identidade com o grupo forme laços de lutas sociais mais amplas dentro da categoria;




              	utiliza como estratégias de ensino, prioritariamente, aulas expositivas e seminários;




              	espera-se que seja um exemplo de profissional para a comunidade.


            


          



          	

            

              	utiliza recursos multimídia e estratégias de ensino diversificadas em sala de aula;




              	desenvolve uma relação mais próxima com os alunos;




              	tem maior interesse em desenvolver projetos de pesquisa que visam atingir a comunidade no entorno da instituição de ensino;




              	usufrui de progressiva flexibilização da imagem de portador dos valores e virtudes tradicionais da sociedade para expectativas mais voltadas ao exercício da cidadania dentro de seus direitos e deveres, sendo a cobrança por sua postura social menos rígida a respeito de suas atividades fora do ambiente institucional.


            


          

        


      

    




    A respeito da relação entre identidade profissional e representações sociais, entre rupturas e permanências, Pimenta e Anastasiou (2014, p. 77) esclarecem que:




    

      Uma identidade profissional se constrói, pois, com base na significação social da profissão; na revisão constante dos significados sociais da profissão; na revisão das tradições. Mas também com base na reafirmação de práticas consagradas culturalmente que permanecem significativas. Práticas que resistem a inovações, porque prenhes de saberes válidos às necessidades da realidade. Identidade que se constrói com base no confronto entre as teorias e as práticas, na análise sistemática das práticas à luz das teorias existentes, na construção de novas teorias. Constrói-se, também, pelo significado que cada professor, enquanto ator e autor, confere à atividade docente no seu cotidiano, com base em seus valores, em seu modo de situar-se no mundo, em sua história de vida, em suas representações, em seus saberes, em suas angústias e anseios, no sentido que tem em sua vida o ser professor. Assim como mediante sua rede de relações com outros professores, nas instituições de ensino, nos sindicatos e em outros agrupamentos.


    




    É possível também relacionar as mudanças na identidade docente e nas representações sociais a seu respeito a partir das mudanças legais ocorridas nas diretrizes que regulamentam o ensino superior no Brasil. Entre elas, o artigo 43 da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (BRASIL, 1996) determina as finalidades do ensino superior, que acabam por delimitar também o perfil docente que protagonizará o cumprimento de tais expectativas em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. Entre as finalidades estabelecidas nesse artigo, destacam-se, para se pensar a identidade docente, os seguintes incisos:




    

      I. estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;




      II. formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;




      III. incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;




      IV. promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;




      V. estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;




      VI. promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. (BRASIL, 1996)


    




    Os professores, além dos gestores educacionais, serão cobrados a colocar em prática essas diretrizes. Em linhas gerais, as finalidades para o ensino superior demandam um perfil profissional docente que seja:




    

      	hábil para produzir conhecimentos científicos e compartilhá-los com a sociedade;




      	capaz de formar cidadãos criativos, autônomos e atuantes no meio em que vivem, tendo em mente a constante necessidade de aprimoramento intelectual e técnico;




      	preparado para enfrentar as singularidades, tanto em relação aos processos de ensino-aprendizagem de cada aluno como às singularidades socioculturais do público presente na sala de aula, levando o aluno a aprender dentro de suas especificidades;




      	ciente de que os conteúdos são veículos para o levantamento de problematizações acerca da realidade na qual se situa a instituição de ensino superior (em nível local, regional e/ou nacional) e que seu aprendizado deve ser dotado de sentido(s), superando a lógica meramente conteudista;




      	promotor da aproximação entre o ensino superior e as demandas sociais, estimulando e coordenando os alunos em esforços para a resolução de problemas locais;




      	crítico diante das muitas fontes de conhecimento, sendo o científico um dentre eles e não o único conhecimento válido, nem mesmo uniforme, considerando as várias visões acerca de seu objeto de estudo.


    




    O professor do século 21 é, portanto, um profissional que, conectado a diversos contextos de aprendizagem e diferentes linguagens, utiliza os conhecimentos científicos como portas de entendimento da realidade, proporcionando aos alunos oportunidades de pensar e agir por si mesmos, de interpretar e até mesmo alterar conhecimentos em vigor a partir do estímulo à pesquisa e à participação em projetos de extensão.




    Como curador do conhecimento e sensível às questões intrínsecas a cada geração que passa por sua sala de aula, cabe ao professor do novo milênio oferecer oportunidades de aprendizagem significativa aos estudantes, abrindo caminhos para a aquisição de conhecimentos já conhecidos e consagrados, mas também estimulando-os a criarem novas perguntas à realidade vivida, a desenvolverem novos métodos, a integrarem de forma contextualizada o conhecimento científico às demandas locais e, por que não, às suas demandas pessoais enquanto sujeitos de dilemas e inquietações.




    Tantas expectativas sobre o ofício docente esbarram, entretanto, em uma realidade que se reproduz desde a criação de instituições de ensino superior (IES) em nosso país no século 19: a docência é, para grande parte dos professores, uma ocupação secundária e, como tal, não lhe é dedicado tempo para o aprimoramento didático-pedagógico, uma vez que essa formação não é obrigatória nos cursos de graduação, exceto para as licenciaturas.




    Em um cenário de grande desenvolvimento tecnológico e de interações via recursos multimídia, é de fundamental importância pensar também o papel do tutor a distância, cujo perfil relaciona-se ao da ­docência, mas possui dimensões e conhecimentos específicos para a atuação constante através do ambiente virtual de aprendizagem (AVA) em plataformas criadas para o ensino a distância.




    2 O tutor do ensino a distância




    O papel do tutor do ensino a distância não está desconexo com o do docente. Assim como este, o tutor é um mediador das relações de ensino-aprendizagem e deve atuar como um facilitador na construção de conhecimentos pelos alunos. Dessa forma, sua especificidade se encontra no ambiente prioritário de suas interações com o corpo discente, o AVA.




    O tutor, na maioria dos casos, exerce sua função a distância, uma vez que não tem contato presencial frequente com os alunos. Por essa especificidade, o papel mais enfatizado é o de mediador ou facilitador dos processos de aprendizagem. De acordo com o Ministério da Educação (BRASIL, 2007), ao tutor a distância é atribuída a função de prestar esclarecimentos, sanar dúvidas, participar de fóruns e conferências com o corpo discente, entre outras atividades ligadas ao acompanhamento dos processos de ensino-aprendizagem no AVA. Pode ser também atribuída a ele a função de selecionar materiais complementares e criar espaços coletivos de troca e construção de conhecimentos.




    Levando em consideração o distanciamento físico entre tutor e aluno, a forma como são realizadas as interações é de fundamental importância, e o feedback tem grande valor para o acompanhamento e o aprimoramento das atividades desenvolvidas pelos alunos de EAD. Nesse aspecto, o tutor precisa utilizar a linguagem de forma clara, obje­tiva e sem juízos de valor, procurando avaliar os produtos apresentados, e não o aluno enquanto pessoa. Dessa forma, os comentários devem ressaltar pontos positivos, assim como indicar pontos que podem ser melhorados nas produções discentes. Ainda que por meio de am­bientes virtuais, o trabalho do tutor exige a compreensão de que há diferentes perfis de alunos e tempos de aprendizagem.




    Formas alternativas ao modelo tradicional de ensino, como a própria EAD, contribuíram para a ruptura do olhar homogêneo sobre o conjunto de alunos, permitindo vislumbrar uma educação para sujeitos e contextos particulares, dialogando com teoria e prática a partir do direcionamento do ensino e não a partir do condicionamento do conhecimento a padrões preestabelecidos do “que saber,” “como saber” e “para que finalidade”. Como mediador da aprendizagem, o tutor tem o importante papel de permitir que, a partir de suas produções ao longo do curso, o aluno possa refletir para além da simples aquisição do conhecimento acadêmico, compreendendo como ele pode ser aplicado em sua prática profissional e cidadã.




    3 Ensino – pesquisa e extensão: um exercício de indissociabilidade na pós-graduação




    Anteriormente foi assinalada a importância do diálogo entre ensino, pesquisa e demandas sociais. Em um contexto mundial de reformu­lação das formas de ensinar, aprender e pesquisar, as IES têm sido chamadas a assumir o papel de produtoras de conhecimentos que contribuem para a transformação social.




    Assim, a pesquisa e a extensão devem ser pensadas tendo como norte a problematização da realidade, sobretudo a local, buscando diálogo com as questões que afligem o cotidiano social. A pesquisa deve encontrar chão nos diversos espaços, buscando produzir conhecimentos que respondam a situações-problema recorrentes e que entram em campos de conhecimentos mais profundos, que estão sob a tutela das instituições educacionais, principalmente das universidades.




    A Política Nacional de Extensão Universitária (ProExt) tem como objetivo apoiar projetos de extensão propostos por IES públicas (BRASIL, 2003a). Essas ações são articuladas pela Secretaria de Educação Superior (Sesu). De acordo com a ProExt, entende-se que:




    

      [a] Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da sociedade. (FORPROEX, 2012, p. 28)


    




    O desenvolvimento da extensão demonstra uma tomada de posição da instituição de ensino como parte constitutiva da comunidade. Por isso, os temas desenvolvidos pelo ProExt estão relacionados à diminuição da desigualdade social e suas mazelas (fome, trabalho ilegal, desemprego, violência urbana, exclusão étnico-racial), além de procurar investir em questões relacionadas ao meio ambiente e a formas de desenvolvimento comunitário (BRASIL, 2003b).
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